
AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2440427 - PR 
(2023/0305725-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : LETICIA TAVARES DA SILVA
ADVOGADO : ROGÉRIO NOGUEIRA - PR065118
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que rejeitou 
embargos de declaração, os quais foram opostos sob a alegação 
de erro na data de leitura da intimação do acórdão. A parte 
embargante sustentou a tempestividade do recurso, mas não 
apresentou prova documental suficiente para comprovar a 
alegação de erro material.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em verificar se há erro 
material na data de leitura da intimação que justificaria o 
acolhimento dos embargos de declaração.
III. Razões de decidir
3. Os embargos de declaração destinam-se a retirar 
ambiguidade, esclarecer obscuridade, eliminar contradição e 
suprir omissão, o que não se verifica no caso.
4. A parte embargante não apresentou certidão expedida pelo 
Tribunal que comprovasse a data da intimação alegada, sendo 
insuficiente a mera alegação.
5. A pretensão de rediscutir matéria já decidida evidencia 
insatisfação com o resultado, não sendo a via eleita apropriada.
6. A decisão monocrática está de acordo com a jurisprudência do 
STJ, que não admite embargos de declaração para rediscutir o 
mérito do julgado.
IV. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 08 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2440427 - PR 
(2023/0305725-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : LETICIA TAVARES DA SILVA
ADVOGADO : ROGÉRIO NOGUEIRA - PR065118
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que rejeitou 
embargos de declaração, os quais foram opostos sob a alegação 
de erro na data de leitura da intimação do acórdão. A parte 
embargante sustentou a tempestividade do recurso, mas não 
apresentou prova documental suficiente para comprovar a 
alegação de erro material.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em verificar se há erro 
material na data de leitura da intimação que justificaria o 
acolhimento dos embargos de declaração.
III. Razões de decidir
3. Os embargos de declaração destinam-se a retirar 
ambiguidade, esclarecer obscuridade, eliminar contradição e 
suprir omissão, o que não se verifica no caso.
4. A parte embargante não apresentou certidão expedida pelo 
Tribunal que comprovasse a data da intimação alegada, sendo 
insuficiente a mera alegação.
5. A pretensão de rediscutir matéria já decidida evidencia 
insatisfação com o resultado, não sendo a via eleita apropriada.
6. A decisão monocrática está de acordo com a jurisprudência do 
STJ, que não admite embargos de declaração para rediscutir o 
mérito do julgado.
IV. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
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do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 1.031).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 1.031-1.032):

 Cuida-se de embargos de declaração opostos por LETICIA TAVARES 
DA SILVA à decisão de fls. 1016/1017, que não conheceu do recurso.

Em suas razões, sustenta a parte embargante que:8. Isso porque, 
rememora-se: a leitura da intimação do Acórdão que analisou os 
Embargos SE DEU NO DIA 26/05/2023 E NÃO NO DIA 25/05/2023 , 
como se observa do mov. 27: (fl. 1025).[...]11. Portanto, absolutamente 
tempestiva a interposição recusal, sendo que a existência ou não de 
feriado estadual no dia 09/06 não interferiu em absolutamente nada na 
contagem do prazo, já que A LEITURA DA INTIMAÇÃO SE DEU NO 
DIA 26/06 E NÃO NO DIA 25/06, sendo até mesmo erro material na 
decisão afirmar isso, já que a Defesa concretamente comprova a data 
da leitura. Veja novamente: (fl. 1026).

Requer, assim, o conhecimento e acolhimento dos embargos 
declaratórios para que seja sanado o vício apontado.

É, no essencial, o relatório. Decido.

Nos termos do art. 619 do Código de Processo Penal, os embargos de 
declaração destinam-se a retirar ambiguidade, esclarecer obscuridade, 
eliminar contradição e suprir omissão existentes no julgado, o que não 
se verifica na hipótese.

Em sentido contrário ao alegado, nos autos há apenas a certidão de fl. 
854, atestando a leitura da intimação ocorrida em 25/5/2023. Ou seja, 
não há nenhum documento do tribunal de origem certificando o 
exposto pela parte.

Cabia a esta fazer prova de sua argumentação, por meio de certidão 
expedida pelo Tribunal, em que constaria a data da intimação 
supostamente equivocada no ato de interposição do recurso. Se assim 
não fez, não há como acolher a sua alegação.

Por fim, a pretensão de rediscutir matéria devidamente abordada e 
decidida no decisum embargado evidencia mera insatisfação com o 
resultado do julgamento, não sendo a via eleita apropriada para tanto. 
Nesse sentido: EDcl no AgInt nos EDcl nos EAREsp 1202915/SP, 
relator Ministro Herman Benjamin, Corte Especial, DJe de 28/8/2019. 
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Assim, não há irregularidade sanável por meio dos presentes 
embargos, porquanto toda a matéria submetida à apreciação do STJ 
foi julgada, não havendo, na decisão embargada, os vícios que 
autorizariam a utilização do recurso – obscuridade, contradição ou 
omissão. 

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração. 

Publique-se. Intimem-se.

 

 Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência desta Corte. Veja-se: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. SÚMULA 315/STJ. NÃO 
CABIMENTO. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. INTUITO DE REDISCUTIR O MÉRITO DO 
JULGADO. INVIABILIDADE.

1. Cuida-se de Embargos de Declaração contra acórdão da Corte 
Especial do STJ que negou provimento ao Agravo Interno interposto 
contra decisum da Presidência do STJ que rejeitou os Embargos de 
Declaração em Embargos de Divergência em Embargos de 
Declaração em Agravo em Recurso Especial.

2. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC. Os Embargos Declaratórios 
não constituem instrumento adequado para a rediscussão da matéria 
de mérito, nem ao prequestionamento de dispositivos constitucionais 
com vistas à interposição de Recurso Extraordinário.

3. Mediante análise dos autos, verifica-se que o acórdão embargado 
concluiu pela impossibilidade de se examinar o mérito do Recurso 
Especial em razão da falta de impugnação específica dos fundamentos 
da decisão recorrida.

4. Ora, não são cabíveis Embargos de Divergência contra acórdão que 
não conheceu da matéria por entender inadmissível o Recurso 
Especial na hipótese dos autos. Assim, como o mérito do Recurso 
Especial não foi apreciado, incide o disposto da Súmula 315/STJ: "Não 
cabem embargos de divergência no âmbito do agravo de instrumento 
que não admite recurso especial".

5. Não há lacuna na apreciação do decisum embargado. As alegações 
do embargante não têm o intuito de solucionar omissão, contradição 
ou obscuridade, mas denotam a vontade de rediscutir o julgado. 

6. Embargos de Declaração rejeitados. (EDcl no AgInt nos EDcl nos 
EAREsp 1202915/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Corte 
Especial, DJe de 28/8/2019).

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2023/0305725-0 AREsp 2.440.427 / 

P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00026799120208160117  00041573220238160117  26799120208160117  
41573220238160117

EM MESA JULGADO: 08/10/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LETICIA TAVARES DA SILVA 
ADVOGADO : ROGÉRIO NOGUEIRA  - PR065118
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LETICIA TAVARES DA SILVA 
ADVOGADO : ROGÉRIO NOGUEIRA  - PR065118
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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